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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº    03/2009

Súmula:
Adapta dispositivos da Resolução no 6, de 1o de julho de 1993 – Regimento Interno – ao sistema eletrônico de presença e de votação.

Sala das Sessões, 10 de março de 2009.

A Mesa Executiva:







Vereador Jairo Tamura

Presidente em exercício
Vereador Paulo Arildo

1o  Secretário







Eloir Valença

2o Secretário
Lenir de Assis

3a Secretária

Texto do Projeto de Resolução anexo.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº         /2009

Súmula:
Adapta dispositivos da Resolução no 6, de 1o de julho de 1993 – Regimento Interno – ao sistema eletrônico de presença e de votação.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO A SEGUINTE

RESOLUÇÃO:
Art. 1o 
Os dispositivos a seguir discriminados da Resolução no 6, de 1o de julho de 1993 — Regimento Interno da Câmara Municipal de Londrina —, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 24.
...
...

II – registrar seu despacho ou decisão em expedientes e processos legislativos, bem como assinar o registro de votação das proposições, juntamente com o 1o secretário;

...”

“Art. 34.
...
I – supervisionar o registro de presença dos vereadores nas sessões;

II – assinar o relatório mensal de faltas não-justificadas de vereadores às sessões ordinárias e extraordinárias;

...

IV – proceder à chamada nominal e ao registro de votos quando determinados pelo Presidente;

...”
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“Art. 35.
...
I – verificar o número de vereadores presentes para efeito de quórum para a abertura das sessões e para as votações;

II – receber e registrar, pela ordem cronológica, a inscrição de oradores; e

III – controlar o tempo destinado aos oradores e aos períodos da sessão.”

“Art. 92.
...
I – comparecer, à hora regimental, nos dias designados, às sessões da Câmara;

...”

“Art. 98.
Salvo motivo justo, será atribuída falta ao Vereador que não comparecer às sessões ordinárias e extraordinárias.
§ 1o
Considera-se ter comparecido às sessões especificadas no parágrafo anterior, o Vereador que votar em pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) do total das votações das matérias constantes da pauta principal da respectiva sessão.

§ 2o
Para efeito de justificação de faltas, considera-se motivo justo doença, luto, gala e outros esclarecidos em Plenário.

§ 3o
A justificativa de falta, ainda que feita em Plenário, deverá ser efetivada por escrito para decisão do Presidente da Câmara.

§ 4o
Será descontada dos subsídios mensais, à razão de um trinta avos, a falta em sessão ordinária ou extraordinária não-justificada.

§5o
Para efeito do disposto no parágrafo 1o deste artigo, o vereador em representação oficial desta Casa ou de comissão será considerado presente à sessão.”

“Art. 125.
A sessão ordinária só poderá ser aberta com a presença de pelo menos um terço dos membros da Câmara, constatada por meio do sistema eletrônico ou, na impossibilidade deste, por meio de controle próprio.

§ 1o
O início da sessão poderá ser retardado por quinze minutos, sem prejuízo de sua duração.

...”

-
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“Art. 132.
O período da Ordem do Dia será iniciado após o término do Grande Expediente e terá a duração de duas horas.

§ 1o
Para o início da Ordem do Dia deverá estar presente pelo menos a maioria absoluta dos membros da Câmara, constatada por meio do sistema eletrônico, após ser determinado o registro desta pelo Presidente.

§ 2o
Na impossibilidade do uso do sistema eletrônico, o registro da presença será feito em controle próprio.

§ 3o
Não havendo quórum, o Presidente aguardará por quinze minutos, como tolerância, antes de declarar encerrada a Ordem do Dia e, neste caso, nominará os Vereadores presentes e determinará a atribuição de falta aos ausentes.
§ 4o
Este período poderá ser prorrogado por proposta do Presidente ou de qualquer vereador, desde que aprovada pela maioria absoluta dos membros da Câmara, independentemente de discussão.”

“Art. 141.
...

...

§ 1o
A sessão extraordinária somente poderá ser aberta com a presença da maioria dos membros da Câmara, constatada por meio do sistema eletrônico, e, na impossibilidade deste, por meio de registro em controle próprio.

§ 2o
Na falta de quórum, o Presidente aguardará quinze minutos, após o que declarará a não-realização da sessão, nominará os Vereadores presentes e determinará a atribuição de falta aos ausentes.

....”

“Art. 186.
Para fazer uso da palavra, nos períodos destinados a este fim ou para discutir proposições, o vereador poderá fazer sua inscrição prévia perante o 2o Secretário ou solicitar a palavra quando esta for franqueada.
§ 1o
A concessão da palavra observará a ordem cronológica de inscrição.

§ 2o
O Vereador inscrito, quando chamado, poderá declinar do uso da palavra e, se ausente, perderá a vez de falar, podendo, nestes casos, fazer nova inscrição.
§ 3o
É permitido ao Vereador inscrito ceder o uso da palavra a outro, com prejuízo desta e sem alteração da ordem cronológica de inscrição.
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§ 4o
Na hipótese de ser solicitada a palavra simultaneamente, será esta concedida primeiramente ao 1º signatário da proposição ou, não havendo esta condição, ao mais idoso.”

“Art. 188.
O prazo máximo para uso da palavra será de dez minutos para discutir projetos, de cinco minutos para as demais proposições constantes da pauta principal ou destacadas do anexo e de três minutos os demais usos da palavra previstos neste Regimento.

§ 1o
Não prevalecerão os prazos estabelecidos neste artigo quando este Regimento assim o determinar.
§ 2o
O orador será advertido por sinal sonoro quando faltar um minuto para o término de seu tempo e ao zerá-lo.”
“Art. 192.
A deliberação de proposições na Câmara é subordinada aos seguintes turnos:
I - projetos de emenda à Lei Orgânica, de Lei, de Decreto Legislativo e de Resolução: dois turnos; e

II - demais proposições: turno único.

...
§ 2o
O interstício mínimo entre o 1o e 2o turnos é de 24 horas, no caso de projetos de Lei, de Decreto Legislativo e de Resolução, contadas do início da sessão em que ocorrer a deliberação em 1o turno; e de dez dias, no caso de projetos de emenda à Lei Orgânica, contados do dia da sessão em que se der a aprovação em 1o turno.
...”
“Art. 212.
...

...

II – quando houver empate na votação de proposição cujo quórum seja de maioria simples de votos.”
“Art. 213.
...

...
§ 1o
Para as deliberações de que tratam os incisos II e III, deverá estar presente em Plenário, no mínimo, o número de vereadores correspondente ao quórum exigido.
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§ 2o
Havendo dúvida quanto ao número de vereadores presentes para a votação, o Presidente, de ofício ou a pedido de qualquer vereador, determinará aos vereadores o registro da presença.”

“Art. 217.
...

...
Parágrafo único.
As proposições acessórias acompanharão o processo de votação da proposição principal.
“Art. 218.
Na votação simbólica, o Presidente convidará os vereadores favoráveis à proposição a permanecerem sentados e os contrários a se levantarem, procedendo em seguida à contagem dos votos e à proclamação do resultado.
§ 1o
O processo simbólico somente será utilizado quando o sistema eletrônico não estiver em condições de funcionamento e tão‑somente para as votações cujo quórum seja o de maioria simples de votos e as relativas aos trabalhos da sessão.

§ 2o
Na dúvida quanto ao resultado de votação simbólica, o Presidente, de ofício ou a pedido de qualquer Vereador, determinará a votação nominal, não se admitindo, neste caso, voto de vereador que não tenha participado da votação em questão.”

“Art. 219.
Na votação pelo processo nominal, cada vereador registrará no terminal eletrônico de votação SIM para aprovar e NÃO para rejeitar a proposição.
§ 1o
O tempo destinado ao registro do voto será de um minuto e, nesse tempo, se for o caso, o vereador poderá retificar seu voto ou informar defeito em seu terminal de votação.

§ 2o
Após o prazo de que trata o parágrafo anterior, não será admitido retificacão de voto ou alegação de problemas no terminal de votação, cabendo tão‑somente a proclamação do resultado pelo Presidente.
§ 3o
Na impossibilidade de uso do sistema eletrônico de votos, a votação nominal será feita por chamada dos vereadores, que de viva voz responderão “sim” ou “não”, conforme sejam a favor ou contra a proposição.
§ 4o
O registro da votação nominal será apensado à proposição a que se referir e à ata da sessão.
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§ 5o
O processo nominal será utilizado em todas as deliberações feitas em Plenário, salvo o disposto no parágrafo único do artigo 218 deste Regimento.”
Art. 2o 
Ficam revogados in totum o inciso XI do artigo 24, o parágrafo 3o do art. 210 e os  artigos 221 e 225 da Resolução no 6, de 1o de julho de 1993.

Art. 3o 
Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 10 de março de 2009.

A Mesa Executiva:









Vereador Jairo Tamura

Presidente em exercício
Vereador Paulo Arildo

1o  Secretário












Eloir Valença

2o Secretário
Lenir de Assis

3a Secretária
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A Comissão de Ética Parlamentar:







Vereadora Sandra Graça

Presidenta







Vereador Roberto Fú

Vice-Presidente
Vereador Roberto Kanashiro

Corregedor Parlamentar
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JUSTIFICATIVA

O projeto de resolução em tela visa à adaptação de dispositivos regimentais para que os trabalhos legislativos possam ser registrados e controlados, na sua totalidade, pelo sistema eletrônico de presença, de votação e de gestão dos trabalhos.

As alterações dos artigos 24, II; 34, I, II e IV; 35, I, II e III, 125, 132, in totum, e 141, §§ 1o e 2o visam unicamente esclarecer que as atribuições do Presidente, do 1o e do 2o Secretários, o registro de presença, a verificação de quórum para início das sessões e da ordem do dia sejam efetivadas pelo sistema eletrônico e com previsão do uso de controle próprio quando não for possível o uso do sistema eletrônico.

Excluímos do inciso I do art. 92 a expressão “apresentar por escrito justificativa à Mesa Executiva pelo não-comparecimento” tendo em vista que a justificava de ausência é tratada no artigo 98. 

Pelas atuais disposições regimentais, considera-se presente à sessão o vereador que assinar o controle de presença no início e ao término da ordem do dia. Já com o sistema eletrônico poderemos adotar um critério mais justo e eficaz para aferir o comparecimento do vereador às sessões ordinárias e extraordinárias: votar pelo menos 75% das matérias constantes da pauta (alteração do art. 98). Além desta questão, estamos propondo que as justificavas de ausência deverão ser esclarecidas em Plenário.

As modificações propostas ao artigo 186 são puramente de ordem redacional.

Outra alteração que julgamos imprescindível refere-se ao tempo de uso da palavra para discussão de proposições, já que este não é compatível com o tempo 
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destinado à Ordem do Dia, já que a duração deste período comportaria apenas que oito vereadores falassem (por 15 minutos) sobre um determinado projeto, ou seja, uma sessão inteira não seria suficiente sequer para deliberar um projeto. Outros aspectos que devem ser considerados para a redução deste prazo é que todos os vereadores podem fazer uso da palavra e que pode haver cessão de tempo. Desta forma, estamos propondo as seguintes reduções de tempo para uso da palavra (art. 188):

PROPOSIÇÃO
PRAZO


ATUAL
PROPOSTO

projetos
15 minutos
10 minutos

vetos
15 minutos
5 minutos

pareceres contrários
15 minutos
5 minutos

recebimento de denúncia
15 minutos
5 minutos

pedidos de informações
10 minutos
5 minutos

requerimentos da pauta
5 minutos
5 minutos

parecer prévio
5 minutos
5 minutos

requerimentos relativos à matéria principal
5 minutos
3 minutos

outros
3 minutos
3 minutos

Com referência aos turnos de deliberação de proposições, estamos estabelecendo que todos os projetos tenham dois turnos de deliberação, isto porque acreditamos que a diferenciação de turnos pelo quórum, conforme hoje consta do artigo 192, não é de fácil compreensão, principalmente pelas pessoas que acompanham a sessão ou interessados em matérias em trâmite. Além disto, estamos estabelecendo no parágrafo 2o do art. 192 o interstício entre as votações.

A alteração no inciso II do art. 212 se faz necessária já que o voto de desempate do presidente se dará quando houver empate em votação de maioria simples de votos, pois somente neste caso é que pode acontecer empate que prejudique a decisão da matéria e não de acordo com os processos de votação, como está estabelecido no texto do citado dispositivo.
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Estamos propondo dois parágrafos ao artigo 213 – que trata do quórum da votação – um para estipular, de forma clara e absoluta, que deverão estar presentes em plenário pelo menos o número de vereadores correspondente ao quórum pela matéria; e outro para determinar novo registro eletrônico de presença sempre que houver dúvida do número de vereadores presentes.

Com referência ao artigo 217 – que trata dos processos de votações – propomos a inclusão de parágrafo dispondo que as matérias acessórias (emendas e substitutivos) acompanharão o processo de votação da proposição principal.

Outras alterações que se fizeram necessárias foram quanto aos processos de votação simbólica e nominal (artigos 218 e 219). Estamos normatizando que todas as votações serão nominais, visto que com o sistema eletrônico este processo de votação não será moroso e, consequentemente, não haverá prejuízo aos trabalhos. Esta alteração também possibilitará que haja o registro no Sistema de Informação do Parlamentar de todos os votos expendidos por cada vereador na sessão.

A preservação do processo simbólico (art. 218) se faz necessária diante da possibilidade do não-funcionamento do sistema eletrônico e, neste caso, tomamos o cuidado de destiná-lo tão-somente para as votações cujo quórum seja de maioria simples (requerimentos, pareceres prévios, pedidos de informações, projetos de utilidade pública, projetos de denominações de vias, etc.) e as relativas aos trabalhos da sessão (suspensão da sessão, prorrogação da ordem do dia, etc.).

Propomos a revogação do inciso XI do artigo 24, que trata do voto do Presidente, porque esta disposição já consta em seção apropriada – da Votação, em seu artigo 212.
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Com referência à revogação do parágrafo 3º do art. 210 esta se faz necessária em razão de que este registro será automático com o sistema eletrônico.

Também se faz necessária a revogação dos artigos 221 e 225 já que no sistema eletrônico de votos não será permitido o voto de vereadores após o tempo destinado à votação (1 minuto) nem será necessária a verificação da votação.

Diante do exposto, esperamos aprovação dos nobres edis.

Sala das Sessões, 10 de março de 2009.

A Mesa Executiva:












Vereador Jairo Tamura

Presidente em exercício
Vereador Paulo Arildo

1o  Secretário












Eloir Valença

2o Secretário
Lenir de Assis

3a Secretária

